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DESCRICAO DOS FATOS. FUNDAMENTACAO LEGAL.
INOCORRENCIA DE NULIDADE.

N&do.ha que se falar em nulidade por cerceamento de defesa, quando o
lancamento contém descricdo pormenorizada dos fatos apurados e indicacédo
correta dos dispositivos legais aplicados.

13° SALARIO PAGO A MAIOR. SOMENTE GLOSADO O COMPENSADO
A MAIOR.

A fiscalizacdo explicitou que considerou os valores que a recorrente poderia ter
compensado e somente glosou os valores compensados a maior.

AVISO PREVIO INDENIZADO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
NAO INCIDENCIA. STJ. RECURSO REPETITIVO.

Tendo o STJ decidido em sede de recurso repetitivo, especificamente no REsp.
n® 1.230.957/RS, que ndo incide contribuicBes previdenciarias sobre o aviso
prévio indenizado, tel entendimento deve ser repetido no CARF, conforme arts.
45, Ve 62,81° 'b', do Anexo Il ao RICARF.

TERCO  CONSTITUCIONAL  DE FERIAS. INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO.

O adicional do terco constitucional de férias possui natureza de retribuicdo pelo
trabalho, integrando a remuneracdo e o salario de contribuicdo para fins de
incidéncia da contribuicdo previdenciaria, como explicitado no art. 214, § 4°,
do Regulamento da Previdéncia Social.

INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. SALARIO-
MATERNIDADE.

O Superior Tribunal de Justica - STJ se manifestou pela incidéncia da
contribuicdo sobre o salario maternidade no Recurso Especial - REsp
1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos.

ADICIONAL NOTURNO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
INCIDENCIA. STF. REPERCUSSAO GERAL. OBSERVANCIA
OBRIGATORIA.
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 DESCRIÇÃO DOS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE.
 Não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa, quando o lançamento contém descrição pormenorizada dos fatos apurados e indicação correta dos dispositivos legais aplicados.
 13º SALÁRIO PAGO A MAIOR. SOMENTE GLOSADO O COMPENSADO A MAIOR.
 A fiscalização explicitou que considerou os valores que a recorrente poderia ter compensado e somente glosou os valores compensados a maior.
 AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. STJ. RECURSO REPETITIVO.
 Tendo o STJ decidido em sede de recurso repetitivo, especificamente no REsp. nº 1.230.957/RS, que não incide contribuições previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado, tel entendimento deve ser repetido no CARF, conforme arts. 45, VI e 62, § 1º, 'b', do Anexo II ao RICARF.
 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. 
 O adicional do terço constitucional de férias possui natureza de retribuição pelo trabalho, integrando a remuneração e o salário de contribuição para fins de incidência da contribuição previdenciária, como explicitado no art. 214, § 4°, do Regulamento da Previdência Social.
 INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE.
 O Superior Tribunal de Justiça - STJ se manifestou pela incidência da contribuição sobre o salário maternidade no Recurso Especial - REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos.
 ADICIONAL NOTURNO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA. STF. REPERCUSSÃO GERAL. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
 O Supremo Tribunal Federal, apreciando a incidência de contribuições previdenciárias sobre o adicional noturno, no tema 20 da repercussão geral fixou a tese de que �A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998�
 HORA EXTRA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
 O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese que "As horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária." (Tema nº 687) nos autos do REsp nº 1.358.281, julgado sob a indumentária do artigo 543-C, do CPC/1973, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do Anexo II ao RICARF.
 DIFERENÇA A MAIOR NA BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA.
 Verificado que o declarado na GFIP está de acordo com a base de cálculo conforme resumo da folha de pagamento então não há como afirmar que houve recolhimento a maior ou diferença a maior da base de cálculo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para, por unanimidade, cancelar o Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.610-3 e, por voto de qualidade, manter os demais autos de infração, vencidos o relator e os conselheiros Wesley Rocha, Virgílio Cansino Gil e Wilderson Botto que rejeitaram a glosa do terço de férias. Designado para fazer o voto vencedor o conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite.
 (documento assinado digitalmente)
 João Mauricio Vital - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Cleber Ferreira Nunes Leite - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antônio Sávio Nastureles, Wesley Rocha,  Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Virgílio Cansino Gil (suplente convocado), Wilderson Botto (suplente convocado), João Maurício Vital (Presidente). A Conselheira Juliana Marteli Fais Feriato, em razão da ausência, foi substituída pelo Conselheiro Virgílio Cansino Gil, suplente convocado.
  O presente processo tem por objeto os seguintes Autos de Infração: 
- Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.609-0, referente à glosa das compensações efetuadas pela empresa acima identificada nas competências 04/2009 e 05/2009, envolvendo recolhimentos relativos ao décimo terceiro salário do ano de 2008 (levantamento DC � GLOSA DÉCIMO TERCEIRO 2008). O valor desse crédito tributário é de R$ 313.209,00 (incluindo o valor das compensações glosadas, juros e multa de mora). 
- Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.610-3, referente à glosa das compensações efetuadas pela empresa nas competências 02/2010 e 03/2010, envolvendo recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado efetuados nas competências de 07/2007 e 01/2009 a 07/2009 (levantamentos IN � INDENIZAÇÃO e AP � AVISO PRÉVIO). O valor desse crédito tributário é de R$ 13.312,35 (incluindo o valor das compensações glosadas, juros e multa de mora). 
- Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.611-1 se refere à glosa das compensações efetuadas pela empresa nas competências 07/2009, 09 a 11/2009 e 01 a 03/2010, envolvendo recolhimentos relativos a horas extras, adicional noturno, terço de férias, salário maternidade e diferenças a maior de base de cálculo, efetuados no período de 10/1999 a 07/2009 (levantamento GC � GLOSADO COMPENSADO). O valor desse crédito tributário é de R$ 1.940.741,02 (incluindo o valor das compensações glosadas, juros e multa de mora). 
A empresa apresentou impugnação tempestiva, com as alegações a seguir sintetizadas: 
- Preliminarmente, alega que os Autos de Infração são nulos porque não contêm descrição clara e precisa dos fatos e fundamentos jurídicos que os embasaram. Afirma que fiscalização tem o dever de efetuar tal descrição, elencando e anexando ao processo elementos concretos que denotem todos os aspectos da hipótese normativa de incidência tributária. Cita, como fundamento legal desse dever, o art. 142 do Código Tributário Nacional e o art. 2º da Lei nº 9.784/99. Assevera que os Autos de Infração revelam-se equivocados, imprecisos, ambíguos, e contêm uma fundamentação legal excessiva e confusa, o que prejudica o exercício do direito à ampla defesa e, conseqüentemente, acarreta a nulidade do ato administrativo.  
- No mérito, afirma que as compensações efetuadas envolvem recolhimentos referentes a verbas indenizatórias, que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias. Argumenta que o art. 195, I, �a�, da Constituição Federal, e o art. 28, I, da Lei 8.212/91, deixam claro que as contribuições previdenciárias incidem tão-somente sobre o salário do trabalhador, ou seja, pela contraprestação devida pelo empregador pelos serviços prestados pelo empregado, o que não pode ser confundido com as parcelas indenizatórias. Trata-se processo administrativo fiscal cujo objeto é o crédito tributário relativo a compensações realizadas pelo Contribuinte, em GFIP, no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2015 (incluindo o décimo terceiro salário), compensações estas glosadas, nos termos do Despacho Decisório (fls. 81/88), proferido pela DIORT/DEMAC/RJO da Superintendência Regional � 7ª Região Fiscal � SRRF07 (Rio de Janeiro/RJ). 
Destaca que eventual lei que tribute pagamentos decorrentes de indenizações será inconstitucional, sendo inválida qualquer equiparação do recebimento de indenização com a obtenção de salários. Por fim, cita jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no sentido de não incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas de cunho indenizatório.  
Ao final, com base nesses argumentos, a empresa requereu: a suspensão da exigibilidade do crédito tributário; o cancelamento dos Autos de Infração, em face da nulidade apontada; o reconhecimento de que as compensações envolvendo verbas de caráter indenizatório estão corretas.  
Às efls. 354/363 a DRJ/CTA julgou improcedente a impugnação, mantendo integralmente os autos de infração.
Às efls. 373/388 o contribuinte apresentou recurso reiterando todos os argumentos contidos na sua impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator.
O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.
Preliminar
Quanto a preliminar de nulidade, não assiste razão a recorrente, tendo a decisão de primeira instância enfrentado detalhadamente a alegação de que os Autos de Infração são nulos porque não contêm descrição clara e precisa dos fatos e fundamentos jurídicos que os embasaram.
Portanto, exclusivamente no que se refere à preliminar de nulidade, nos termos em que faculta o art. 57, § 3º do RICARF, como não houve apresentação de novas razões de defesa perante a segunda instância, transcrevo a decisão de primeira instância e proponho a sua confirmação e adoção de suas razões de decidir:
�Os fatos apurados pela fiscalização estão descritos de maneira clara e pormenorizada no documento intitulado �Relatório Fiscal do Auto de Infração�, o qual foi devidamente entregue à empresa, juntamente com os demais anexos que compõem os Autos de Infração. 
O referido Relatório deixa bem claro quais foram as compensações glosadas, bem como os motivos pelos quais as mesmas foram consideradas indevidas. Para ilustrar bem esse fato, transcrevo a seguir alguns trechos dos itens 1, 2 e 3 do Relatório: 
1 - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD 37.326.609-0 
Este relatório é integrante do Auto de Infração - AI - de contribuições devidas à Seguridade Social, que a empresa compensou nas competências de 04/2009 e 05/2009 referente a diferença que a empresa compensou a maior em relação ao recolhido em dobro no décimo terceiro de 2008. 
FATOS GERADORES 
Constituem fatos geradores das contribuições lançadas conforme rubricas:  
DC - GLOSA DÉCIMO TERCEIRO 2008  
Constituem fatos geradores das contribuições lançadas deste débito, os valores referentes à glosa de valores compensados a maior nas competências de 04/2009 e 05/2009 originados do recolhimento em dobro do décimo terceiro de 2008 nas seguintes condições: 
A empresa recolheu a título de INSS o valor de R$ 387.544,74 e de R$ 72.980.32 de terceiros. 
A compensação de 02/2009 foi de RS 69.975,73, em 03/2009 foi de R$ 63.393,64, em 04/2009 foi de R$ 178.956.96 e em 05/2009 foi de R$ 115.423,29 totalizando R$ 427.849,62. 
Atualizando os valores a empresa poderia ter compensado nas competências de 02/2009 e 03/2009 e conforme planilha anexa na competência de 04/2009 poderia ter compensado R$ 69.760.15 o que representa 38,981524% do que foi compensado e neste caso o restante de 61,018476 foi glosado, bem como o valor compensado na competência 05/2009 integralmente conforme verificados e identificados no Relatório de Lançamentos - RL e conforme relação no DD - Discriminativo do Débito. 
Os documentos examinados durante a fiscalização foram os seguintes: GFIP, GPS recolhidas e planilha fornecida pela empresa. 
Importa o débito consolidado em R$ 313.209,00 (trezentos e treze mil e duzentos e nove reais), valor consolidado em junho de 2011. 
(..........................) 
2 - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD - 37.326.610-3 
Este relatório é integrante do Auto de Infração - Al - de contribuições devidas à Seguridade Social, que a empresa compensou na competência de 02/2010, valores estes considerados pela empresa como indevidos e que foram glosados por esta fiscalização. 
FATOS GERADORES 
Constituem fatos geradores das contribuições lançadas conforme rubricas: IN - INDENIZAÇÃO E AP - AVISO PRÉVIO. 
IN - INDENIZAÇÃO 
Valor originário a título de indenização, mas que na verdade se refere a aviso prévio indenizado na competência de 07/2007 conforme já demonstrado no TIF 003 na folha analítica de Rafael Torres Baumhardt e de Luciano dos Santos Pedroso nas filiais /0026-04 e /0024-42. 
O aviso prévio não incidia conforme IN SRP 003/20005 art. 72, inciso VI, alínea �f� e com o advento da IN SRP 20/2007 de 11/01/2007 em seu art 4o revogou o art 72, VI, �f� da IN 003/2005. 
Para tanto, foram desconsiderados os levantamentos apurados pela empresa nos períodos anteriores já que não incidia previdência sobre aviso prévio indenizado. 
Os valores foram lançados na matriz. 
AP-AVISO PRÉVIO 
Valor originário a título de aviso prévio indenizado apurado nas competências 01/2009 a 07/2009 e que a empresa compensou em 03/2010 conforme planilha elaborada pela empresa. 
Elaboramos nova planilha identificando nas competências os segurados, valores e respectivas filiais sendo que atualizados os valores foram lançados ma matriz. 
Tese 6 - Aviso Prévio indenizado. 
O aviso prévio indenizado foi apurado a partir de 02/2009 e representa RS 8.855,20. O Decreto n° 6.727 de 12/01/2009 revogou em seu artigo 1º a alínea �f� do inciso V do parágrafo 9° do art 214, o art 291 e o inciso V do art. 292 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999. Situação ainda não consolidada, devido diversos Mandados de Segurança, e Decisão do STJ. 
Importa o débito consolidado em R$ 13.312,35 (treze mil e trezentos c doze reais c trinta c cinco centavos), valor consolidado em junho de 2011. 
(.....................) 
3 - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD � Nº 37.326.611-1 
FATOS GERADORES 
GC - GLOSADO COMPENSADO 
Constitui fato gerador os levantamentos desta rubrica, a Glosa da compensação efetuados pela empresa a título de: 
- Diferença a maior da base de cálculo Exclusão de Horas Extras 
- Exclusão Adicional Noturno 
- 1/3 de Férias 
- Salário Maternidade 
Conforme já demonstrado no Termo de Intimação Fiscal 002 segue análise sobre os valores compensados. 
Na tese 1 - Diferença a maior da base de cálculo. 
Neste caso cabe a empresa verificar se o espelho das rubricas apresentadas com incidência na folha de pagamento está correto ao informado na GFIP, que conforme legenda (a) está compondo a base de cálculo do INSS, segundo o sistema da Folha de Pagamento da Cotrimaio. A legenda (b) não está compondo a base de cálculo e (c) passou a compor a base a partir de 02/2009. 
Verificamos que não incidiria no décimo terceiro, diferença de décimo terceiro, anuênios, diferenças de férias, diferença média HE e Adicional Noturno, média licença maternidade, salário maternidade para a SEF e diferença salarial. 
Verificado que o declarado na GFIP está de acordo com a base de cálculo conforme resumo da folha de pagamento então não há como afirmar que houve recolhimento a maior ou diferença a maior da base de cálculo. 
Neste caso a empresa deverá confirmar que de fato houve diferença da base de cálculo com as devidas demonstrações, já que há divergências com relação ao declarado na GFIP. Como a empresa compensou valores, cabe a mesma demonstrar com dados corretos ou será necessária a apresentação de Arquivos Digitais do MANAD) da respectiva folha de pagamento de todo o período da apuração dos cálculos. 
Como a empresa não se manifestou ao referido assunto no TIF 003 em que foi demonstrado pela documentação apresentada pela empresa de que o valor declarado em GFIP está correto e que não houve pagamento a maior da base de cálculo. 
Tese 2 - Exclusão de Horas Extras. Tese 3 - Exclusão Adicional noturno. Tese 5 - 1/3 de férias. 
A CF/88, em seu artigo 7º põe termo à discussão sobre a natureza remuneratória das horas-extras e dos adicionais por trabalho noturno ao equipará-los a remuneração. Em relação ao adicional de 1/3 de férias, não cabe contribuição previdenciária somente quando tiver natureza indenizatória. Não sendo esta a hipótese, em que se postula o afastamento da incidencia sobre o adicional de 1/3 de férias efetivamente gozadas, sendo devida a contribuição. 
Tese 7 - Salário Maternidade. 
O salário maternidade possui natureza salarial e, por este motivo, integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, consoante prevê expressamente o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91. A empresa também não observou o art 3o § 11 da IN 900 de 30 de dezembro de 2008: § 11. A restituição das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica condicionada à retificação da declaração, exceto quando o requerente for segurado ou terceiro não responsável por essa declaração, e, também, o art 34, § 10 em relação ao período de 5 anos: 
§ 10. O sujeito passivo poderá apresentar Declaração de Compensação que tenha por objeto crédito apurado ou decorrente de pagamento efetuado há mais de 5 (cinco) anos, desde que referido crédito tenha sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento apresentado à RFB antes do transcurso do referido prazo e, ainda, que sejam satisfeitas as condições previstas no § 5o. 
Cabe salientar que da apuração efetuada pela empresa abrange os seguintes períodos: 
- Diferença da base de cálculo de 10/2001 a 07/2009, 
- Exclusão de Horas Extras de 02/2000 a 07/2009, 
- Exclusão do Adicional Noturno de 10/1999 a 07/2009, 
- 1/3 de férias de 01/2000 a 07/2009, 
- Salário Maternidade de 03/2000 a 07/2009. 
Os documentos examinados durante a fiscalização foram os seguintes: GFIP, GPS recolhidas, Arquivos Digitais de 2009 e 2010, Folhas de Pagamento de 2009 e 2010, Recibos de Pagamentos de. 
Importa o débito consolidado deste DEBCAD em R$ 1.940.741,02 (um milhão e novecentos c quarenta mil e setecentos e quarenta e um reais e dois centavos), valor consolidado em junho de 2011. 
Como se pode perceber, as informações inseridas pela fiscalização no Relatório Fiscal são suficientes para proporcionar ao contribuinte pleno conhecimento dos motivos que levaram à apuração dos valores apurados nos Autos de Infração. 
Com efeito, o Relatório deixa claro que o Auto de Infração nº 37.326.6090 se refere às compensações de valores recolhidos sobre o décimo terceiro salário de 2008, o Auto de Infração nº 37.326.610-3 se refere às compensações envolvendo recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado, e o Auto de Infração nº 37.326.611-1 se refere às compensações envolvendo outras verbas (horas extras, adicional noturno, terço de férias, salário maternidade e diferenças a maior de base de cálculo). 
A empresa pode até discordar dos valores apurados e do entendimento adotado pela fiscalização, mas não pode afirmar que os Autos de Infração são imprecisos ou estão desprovidos de fundamentação. Nesse ponto, cabe destacar que a alegação da empresa foi apresentada de forma totalmente genérica. Ela não indicou quais seriam os pontos obscuros do Relatório Fiscal, nem mencionou qual fato não teria ficado devidamente esclarecido. 
Portanto, a meu ver, não houve prejuízo ao direito de defesa e a preliminar de nulidade deve ser rejeitada.�
Mérito
No Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.609-0, referente à glosa das compensações efetuadas pela empresa acima identificada nas competências 04/2009 e 05/2009, envolvendo recolhimentos relativos ao décimo terceiro salário do ano de 2008 (levantamento DC � GLOSA DÉCIMO TERCEIRO 2008), a recorrente aponta que o crédito utilizado para compensação decorreu de pagamento em dobro do 13º salário de 2008 e que o auto de infração glosou quase que integralmente os valores compensados.
Neste ponto também não assiste razão à recorrente. Por ocasião do lançamento, a fiscalização explicitou que considerou os valores que a recorrente poderia ter compensado e somente glosou os valores compensados a maior:
�1 - AUTO DE INFRAÇÃO DEBCAD 37.326.609-0 
Este relatório é integrante do Auto de Infração - AI - de contribuições devidas à Seguridade Social, que a empresa compensou nas competências de 04/2009 e 05/2009 referente a diferença que a empresa compensou a maior em relação ao recolhido em dobro no décimo terceiro de 2008. 
FATOS GERADORES 
Constituem fatos geradores das contribuições lançadas conforme rubricas:  
DC - GLOSA DÉCIMO TERCEIRO 2008  
Constituem fatos geradores das contribuições lançadas deste débito, os valores referentes à glosa de valores compensados a maior nas competências de 04/2009 e 05/2009 originados do recolhimento em dobro do décimo terceiro de 2008 nas seguintes condições: 
A empresa recolheu a título de INSS o valor de R$ 387.544,74 e de R$ 72.980.32 de terceiros. 
A compensação de 02/2009 foi de RS 69.975,73, em 03/2009 foi de R$ 63.393,64, em 04/2009 foi de R$ 178.956.96 e em 05/2009 foi de R$ 115.423,29 totalizando R$ 427.849,62. 
Atualizando os valores a empresa poderia ter compensado nas competências de 02/2009 e 03/2009 e conforme planilha anexa na competência de 04/2009 poderia ter compensado R$ 69.760.15 o que representa 38,981524% do que foi compensado e neste caso o restante de 61,018476 foi glosado, bem como o valor compensado na competência 05/2009 integralmente conforme verificados e identificados no Relatório de Lançamentos - RL e conforme relação no DD - Discriminativo do Débito. 
Os documentos examinados durante a fiscalização foram os seguintes: GFIP, GPS recolhidas e planilha fornecida pela empresa. 
Importa o débito consolidado em R$ 313.209,00 (trezentos e treze mil e duzentos e nove reais), valor consolidado em junho de 2011. 
Quanto ao Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.610-3, referente à glosa das compensações efetuadas envolvendo recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado, em meu entendimento, cabe razão à recorrente.
Cumpre citar  o  REsp  1230957/RS,  julgado  como  recurso  representativo  de  controvérsia,  que deve ser reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no âmbito do STJ, pelo  qual  decidiu-se  que  não  incidiria contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, conforme tem sido decidido neste CARF:
�AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. STJ. RECURSO REPETITIVO.Tendo o STJ decidido em sede de recurso repetitivo, especificamente no REsp. nº 1.230.957/RS, que não incide contribuições previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado, tel entendimento deve ser repetido no CARF, conforme arts. 45, VI e 62, § 1º, 'b', do Anexo II ao RICARF.�
(Acórdão nº 2202-004.358, de 05/04/2018)
�AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.Em face da natureza eminentemente não remuneratória do verba denominada Aviso Prévio Indenizado, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543-C, do CPC, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do RICARF, não há se falar em incidência de contribuições previdenciárias sobre aludida rubrica, impondo seja rechaçada a tributação imputada.�
(Acórdão nº 2401-004.999, de 08/08/2017)
Quanto ao Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.611-1, que se refere à glosa das compensações envolvendo recolhimentos relativos a horas extras, adicional noturno, terço de férias, salário maternidade e diferenças a maior de base de cálculo, cabe a apreciação específica de cada uma destas parcelas.
No que tange ao terço de férias e salário maternidade, cumpre citar, também, o Resp  1230957/RS,  julgado  como  recurso  representativo  de  controvérsia,  que deve ser reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no âmbito do STJ, pelo  qual  decidiu-se  que  não  incidiria contribuição previdenciária sobre o terço de férias e que incidiria sobre o salário maternidade, conforme tem sido decidido neste CARF:
�TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
Em face da natureza eminentemente não remuneratória das verbas denominadas terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os quinze dias que antecedem o auxílio-doença, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543C, do CPC, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do RICARF, não há se falar em incidência de contribuições previdenciárias sobre aludidas rubricas, impondo seja rechaçada a tributação imputada.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. HORAS EXTRAS.
De acordo com a Lei nº 8.212/1991, art. 28, §2º, incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O Superior Tribunal de Justiça - STJ também se manifestou pela incidência da contribuição sobre essa verba no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos. Incide contribuição previdenciária sobre o salário-paternidade, entendimento expresso na Solução de Consulta nº 122/2015 emitida pela Coordenação Geral de Tributação - COSIT. Incide contribuição previdenciária sobre as horas extras e respectivo adicional, por se tratar de verba paga em retribuição pela prestação do trabalho. O STJ também já decidiu nesse sentido no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.358.281.�
(Acórdão nº 2402-006.660, de 03/10/2018)
Ademais, acerca do REsp  1230957/RS, há de se salientar que o Recurso Extraordinário interposto pela PGFN se encontrava sobrestado somente até o julgamento do RE 593068 (tema 163 da Repercussão Geral), nos seguintes termos:
�Como o tema que ora se discute, apesar de similar ao RE 593068/SC, não é idêntico, pois, enquanto naquele o sujeito passivo está submetido a regime próprio de previdência social, no caso em tela é integrante do regime geral de previdência social, o feito foi admitido com fulcro no art. 543-A, § 2º, do CPC e encaminhado ao Supremo.
Analisando o feito, o então relator, Min. Luiz Fux entendendo que a questão discutida na espécie seria idêntica à tratada no citado RE 593068 RG/SC, determinou, nos termos do art. 328, parágrafo único do RISTF, a devolução dos autos a esta Corte para fins de sobrestamento até o pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal. 
Assim, diante da decisão do STF no sentido de que o tema versado nos presentes autos é uníssono com o tratado no RE 593068 RG/SC, cuja matéria teve repercussão geral reconhecida, determino o sobrestamento do presente recurso extraordinário até o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do mérito aludido feito, nos termos do artigo 328-A do RISTF.�
Ocorre que, em 11/10/2018, o STF concluiu pela não incidência de contribuições previdenciárias nas parcelas discutidas no RE 593068 (tema 163 da Repercussão Geral), proferindo a seguinte decisão de julgamento, com ata de julgamento publicada em 22/10/2018:
�Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 163 da repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinário para determinar a restituição das parcelas não prescritas, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli (Presidente), Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte tese: �Não incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como �terço de férias�, �serviços extraordinários�, �adicional noturno� e �adicional de insalubridade��, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não votou o Ministro Alexandre de Moraes, sucessor do Ministro Teori Zavascki. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 11.10.2018.�
Portanto, entendo haver incidência de contribuições previdenciárias sobre o salário maternidade e quanto ao adicional de férias, assiste razão ao recorrente, no sentido de que não incidem contribuições previdenciárias.
Quanto ao adicional noturno, cumpre citar o julgamento realizado pelo STF no RE 565160, com repercussão geral reconhecida, portanto, de observância obrigatória por este colegiado, com a controvérsia assim delimitada:
�Tal como fez o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, delimito a controvérsia, no que envolvido processo subjetivo. Eis o pedido formulado na inicial da ação ordinária ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social � INSS:
[...] julgar procedente a presente ação, declarando a inexistência de relação jurídica tributária entre a autora e o INSS, que a obrigue a recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o total de remunerações pagas ou creditadas a qualquer título aos segurados empregados, conforme exigência do inciso I, do art. 22, da Lei 8.212/91, com alterações impostas pela Lei nº 9.876/99, mais sim e tão somente sobre a folha de salários, sendo portanto excetuadas as seguintes verbas : adicionais (de periculosidade e insalubridade), gorjetas, prêmios, adicionais noturnos, ajudas de custo e diárias de viagem (quando excederem 50% do salário percebido), comissões e quaisquer outras parcelas pagas habitualmente, ainda que em unidades previstas em acordo ou convenção coletiva ou mesmo que concedidas por liberalidade do empregador não integrantes na definição de salário, até a edição de norma válida e constitucional para a instituição da mencionada exação.�
No julgamento do RE 565160 foi proferida a seguinte decisão pelo STF:
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 20 da repercussão geral, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, fixando a seguinte tese: �A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998�.
Portanto, quanto ao adicional noturno, não cabe razão à recorrente. 
Quanto às horas extras, também não assiste razão à recorrente e cumpre citar  o  REsp  1358281/SP,  julgado  como  recurso  representativo  de  controvérsia,  que deve ser reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no âmbito do STJ, pelo  qual  decidiu-se  que  incidiria contribuição previdenciária sobre esta parcela, conforme tem sido decidido neste CARF:
�HORA EXTRA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese que "As horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária." (Tema nº 687) nos autos do REsp nº 1.358.281, julgado sob a indumentária do artigo 543-C, do CPC/1973, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do Anexo II ao RICARF.�
(Acórdão nº 2202-003.771, de 04/04/2017)
Por fim quanto às diferenças a maior de base de cálculo, não cabe razão à recorrente, tendo a fiscalização explicitado o que se segue: 
�Verificado que o declarado na GFIP está de acordo com a base de cálculo conforme resumo da folha de pagamento então não há como afirmar que houve recolhimento a maior ou diferença a maior da base de cálculo. 
Neste caso a empresa deverá confirmar que de fato houve diferença da base de cálculo com as devidas demonstrações, já que há divergências com relação ao declarado na GFIP. Como a empresa compensou valores, cabe a mesma demonstrar com dados corretos ou será necessária a apresentação de Arquivos Digitais do MANAD) da respectiva folha de pagamento de todo o período da apuração dos cálculos. 
Como a empresa não se manifestou ao referido assunto no TIF 003 em que foi demonstrado pela documentação apresentada pela empresa de que o valor declarado em GFIP está correto e que não houve pagamento a maior da base de cálculo.�
Ante ao exposto, voto no sentido de Conhecer do Recurso e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para cancelar o integralmente o Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.610-3 e cancelar a glosa de compensação do terço de férias do Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.611-1.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa

 Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite � Relator Designado
Divirjo do ilustre relator, exclusivamente sobre a não incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias, tendo em vista decisão do STJ, em recurso repetitivo, ainda não transitado em julgado.
De fato, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 1.230.957, julgado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo), consolidou o entendimento da não incidência de contribuição previdenciária sobre a remuneração paga sobre o terço constitucional de férias indenizadas ou gozadas.
A vinculação ao decidido na sistemática dos recursos repetitivos, contudo, demanda decisão definitiva de mérito (Regimento Interno do CARF, art. 62).
O REsp 1.230.957 não transitou em julgado, por ter sido sobrestado devido ao reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tendo por paradigma o RE n° 593.068/SC, a tratar da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, a gratificação natalina, os serviços extraordinários, o adicional noturno e o adicional de insalubridade (Tema 163/STF).
Além disso, a natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas e gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal é objeto de repercussão geral no RE n° 1.072.485/PR, pendente de julgamento (Tema 985/STF).
Portanto, o terço constitucional integra a base de cálculo das contribuições, conforme já decidido pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 214, §4º, DO DECRETO nº 3048/99.
A remuneração de férias e seu respectivo adicional de que trata o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal possuem natureza remuneratória e, nessa condição, integram o salário de contribuição, para fins de incidência de contribuições previdenciárias, nos termos expressos no §4º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
IMPOSSIBILIDADE DE OBSERVÂNCIA DE DECISÃO DO STJ. AUSÊNCIA DE Nos termos art. 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria 343 de 09 de junho de 2015, enquanto não transitado em Julgado decisão do STJ acerca da não incidência de contribuição previdenciária sobre um terço de férias, aviso prévio indenizado e 15 primeiros dias do auxílio doença ou auxílio acidente, não se pode afastar regra expressa do Decreto 3048/99 quanto à incidência de Contribuições Previdenciárias.
(...) Acórdão 9202006.464, de 30 de janeiro de 2018.
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso em relação a glosa de compensação do terço de férias do Auto de Infração DEBCAD nº 37.326.611-1
(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite
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O Supremo Tribunal Federal, apreciando a incidéncia de contribuicbes
previdenciarias sobre o adicional noturno, no tema 20 da repercussédo geral
fixou a tese de que “A contribuigdo social a cargo do empregador incide sobre
ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores a Emenda
Constitucional n® 20/1998”

HORA EXTRA. CONTRIBUICOES PRAEVIDENCIARIAS; INCIDENCIA.
RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

O Superior Tribunal de Justica firmou a tese que "As horas extras e seu
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratoria, razao pela
qual se sujeitam a incidéncia de contribui¢do previdenciaria." (Tema n° 687)
nos autos do REsp n° 1.358.281, julgado sob a indumentéria do artigo 543-C,
do CPC/1973, o qual é de observancia obrigatoria por este Colegiado nos
termos do artigo 62, § 2°, do Anexo Il ao RICARF.

DIFERENCA A MAIOR NA BASE DE CALCULO. INEXISTENCIA.

Verificado que o declarado na GFIP estd de acordo com a base de célculo
conforme resumo da folha de pagamento entdo ndo ha como afirmar que houve
recolhimento a maior ou diferenca a maior da base de célculo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para, por unanimidade,
cancelar o Auto de Infragio DEBCAD n° 37.326.610-3 e, por voto de qualidade, manter os
demais autos de infracdo, vencidos o relator e os conselheiros Wesley Rocha, Virgilio Cansino
Gil e Wilderson Botto que rejeitaram a glosa do terco de férias. Designado para fazer o voto
vencedor o conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite.

(documento assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator

(documento assinado digitalmente)

Cleber Ferreira Nunes Leite - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Anténio Savio Nastureles,
Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires
Cartaxo Gomes, Virgilio Cansino Gil (suplente convocado), Wilderson Botto (suplente
convocado), Jodo Mauricio Vital (Presidente). A Conselheira Juliana Marteli Fais Feriato, em
razdo da auséncia, foi substituida pelo Conselheiro Virgilio Cansino Gil, suplente convocado.

Relatério
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O presente processo tem por objeto os seguintes Autos de Infracéo:

- Auto de Infragio DEBCAD n° 37.326.609-0, referente a glosa das
compensacOes efetuadas pela empresa acima identificada nas competéncias 04/2009 e 05/2009,
envolvendo recolhimentos relativos ao décimo terceiro salario do ano de 2008 (levantamento DC
— GLOSA DECIMO TERCEIRO 2008). O valor desse crédito tributario é de R$ 313.209,00
(incluindo o valor das compensagdes glosadas, juros e multa de mora).

- Auto de Infracio DEBCAD n° 37.326.610-3, referente a glosa das
compensacOes efetuadas pela empresa nas competéncias 02/2010 e 03/2010, envolvendo
recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado efetuados nas competéncias de 07/2007 e
01/2009 a 07/2009 (levantamentos IN — INDENIZACAO e AP — AVISO PREVIO). O valor
desse creédito tributario € de R$ 13.312,35 (incluindo o valor das compensac@es glosadas, juros e
multa de mora).

- Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.326.611-1 se refere a glosa das compensacdes
efetuadas pela empresa nas competéncias 07/2009, 09 a 11/2009 e 01 a 03/2010, envolvendo
recolhimentos relativos a horas extras, adicional noturno, ter¢o de férias, salario maternidade e
diferengas a maior de base de calculo, efetuados no periodo de 10/1999 a 07/2009 (levantamento
GC — GLOSADO COMPENSADO). O valor desse crédito tributario é de R$ 1.940.741,02
(incluindo o valor das compensagdes glosadas, juros e multa de mora).

A empresa apresentou impugnacdo tempestiva, com as alegacGes a seguir
sintetizadas:

- Preliminarmente, alega que os Autos de Infracdo sdo nulos porque ndo contém
descricdo clara e precisa dos fatos e fundamentos juridicos que os embasaram. Afirma que
fiscalizacdo tem o dever de efetuar tal descricdo, elencando e anexando ao processo elementos
concretos que denotem todos os aspectos da hip6tese normativa de incidéncia tributaria. Cita,
como fundamento legal desse dever, o art. 142 do Codigo Tributario Nacional e o art. 2° da Lei
n® 9.784/99. Assevera que 0s Autos de Infragdo revelam-se equivocados, imprecisos, ambiguos,
e contém uma fundamentacdo legal excessiva e confusa, o que prejudica o exercicio do direito a
ampla defesa e, consequientemente, acarreta a nulidade do ato administrativo.

- No mérito, afirma que as compensacdes efetuadas envolvem recolhimentos
referentes a verbas indenizatorias, que ndo sofrem incidéncia de contribuicdes previdenciarias.
Argumenta que o art. 195, 1, “a”, da Constitui¢ao Federal, e o art. 28, I, da Lei 8.212/91, deixam
claro que as contribuicBes previdenciarias incidem tdo-somente sobre o salério do trabalhador,
ou seja, pela contraprestacdo devida pelo empregador pelos servicos prestados pelo empregado,
0 que ndo pode ser confundido com as parcelas indenizatorias. Trata-se processo administrativo
fiscal cujo objeto é o crédito tributario relativo a compensacdes realizadas pelo Contribuinte, em
GFIP, no periodo de janeiro de 2013 a dezembro de 2015 (incluindo o décimo terceiro salario),
compensacOes estas glosadas, nos termos do Despacho Decisorio (fls. 81/88), proferido pela
DIORT/DEMAC/RJO da Superintendéncia Regional — 72 Regido Fiscal — SRRF07 (Rio de
Janeiro/RJ).

Destaca que eventual lei que tribute pagamentos decorrentes de indenizagdes sera
inconstitucional, sendo invalida qualquer equiparagdo do recebimento de indenizacdo com a
obtencédo de salérios. Por fim, cita jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica e do Tribunal
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Regional Federal da 42 Regido, no sentido de ndo incidéncia de contribuicbes previdenciarias
sobre verbas de cunho indenizatorio.

Ao final, com base nesses argumentos, a empresa requereu: a suspensao da
exigibilidade do crédito tributario; o cancelamento dos Autos de Infracdo, em face da nulidade
apontada; o reconhecimento de que as compensacdes envolvendo verbas de carater indenizatorio
estdo corretas.

As efls. 354/363 a DRJ/CTA julgou improcedente a impugnagdo, mantendo
integralmente os autos de infrag&o.

As efls. 373/388 o contribuinte apresentou recurso reiterando todos os argumentos
contidos na sua impugnagao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator.
O recurso é tempestivo e estdo presentes os pressupostos de admissibilidade.
Preliminar

Quanto a preliminar de nulidade, ndo assiste razdo a recorrente, tendo a deciséo de
primeira instancia enfrentado detalhadamente a alegacdo de que os Autos de Infracdo sdo nulos
porque ndo contém descricdo clara e precisa dos fatos e fundamentos juridicos que os
embasaram.

Portanto, exclusivamente no que se refere a preliminar de nulidade, nos termos em
que faculta o art. 57, 8 3° do RICARF, como ndo houve apresentacdo de novas razdes de defesa
perante a segunda instancia, transcrevo a decisdo de primeira instancia e proponho a sua
confirmacdo e adoc¢do de suas razdes de decidir:

“Os fatos apurados pela fiscalizagdo estdo descritos de maneira clara e
pormenorizada no documento intitulado “Relatorio Fiscal do Auto de
Infragdo”, o qual foi devidamente entregue a empresa, juntamente com os
demais anexos que compdem os Autos de Infragéo.

O referido Relatdrio deixa bem claro quais foram as compensacGes glosadas,
bem como os motivos pelos quais as mesmas foram consideradas indevidas.
Para ilustrar bem esse fato, transcrevo a seguir alguns trechos dos itens 1, 2 e
3 do Relatério:

1 - AUTO DE INFRACAO DEBCAD 37.326.609-0

Este relat6rio é integrante do Auto de Infracdo - Al - de contribuicdes devidas a
Seguridade Social, que a empresa compensou nas competéncias de 04/2009 e
05/2009 referente a diferenca que a empresa compensou a maior em relacéo ao
recolhido em dobro no décimo terceiro de 2008.
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FATOS GERADORES
Constituem fatos geradores das contribuigdes langadas conforme rubricas:
DC - GLOSA DECIMO TERCEIRO 2008

Constituem fatos geradores das contribui¢des langadas deste débito, os valores
referentes a glosa de valores compensados a maior nas competéncias de
04/2009 e 05/2009 originados do recolhimento em dobro do décimo terceiro de
2008 nas seguintes condices:

A empresa recolheu a titulo de INSS o valor de R$ 387.544,74 e de R$
72.980.32 de terceiros.

A compensacdo de 02/2009 foi de RS 69.975,73, em 03/2009 foi de R$
63.393,64, em 04/2009 foi de R$ 178.956.96 e em 05/2009 foi de R$ 115.423,29
totalizando R$ 427.849,62.

Atualizando os valores a empresa poderia ter compensado nas competéncias de
02/2009 e 03/2009 e conforme planilha anexa na competéncia de 04/2009
poderia ter compensado R$ 69.760.15 o que representa 38,981524% do que foi
compensado e neste caso o restante de 61,018476 foi glosado, bem como o
valor compensado na competéncia 05/2009 integralmente conforme verificados
e identificados no Relatério de Langamentos - RL e conforme relagéo no DD -
Discriminativo do Débito.

Os documentos examinados durante a fiscalizago foram os seguintes: GFIP,
GPS recolhidas e planilha fornecida pela empresa.

Importa o débito consolidado em R$ 313.209,00 (trezentos e treze mil e
duzentos e nove reais), valor consolidado em junho de 2011.

2 - AUTO DE INFRACAO DEBCAD - 37.326.610-3

Este relat6rio é integrante do Auto de Infracdo - Al - de contribui¢des devidas a
Seguridade Social, que a empresa compensou ha competéncia de 02/2010,
valores estes considerados pela empresa como indevidos e que foram glosados
por esta fiscalizagéo.

FATOS GERADORES

Constituem fatos geradores das contribuicdes lancadas conforme rubricas: IN -
INDENIZACAO E AP - AVISO PREVIO.

IN - INDENIZACAO

Valor originario a titulo de indeniza¢do, mas que na verdade se refere a aviso
prévio indenizado na competéncia de 07/2007 conforme ja demonstrado no TIF
003 na folha analitica de Rafael Torres Baumhardt e de Luciano dos Santos
Pedroso nas filiais /0026-04 e /0024-42.

O aviso prévio ndo incidia conforme IN SRP 003/20005 art. 72, inciso VI,
alinea “'f” e com o advento da IN SRP 20/2007 de 11/01/2007 em seu art 40
revogou o art 72, VI, “f” da IN 003/2005.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 2301-006.167 - 22 Sejul/3% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n°11070.721119/2011-73

Para tanto, foram desconsiderados os levantamentos apurados pela empresa
nos periodos anteriores ja que ndo incidia previdéncia sobre aviso prévio
indenizado.

Os valores foram langados na matriz.
AP-AVISO PREVIO

Valor originario a titulo de aviso prévio indenizado apurado nas competéncias
01/2009 a 07/2009 e que a empresa compensou em 03/2010 conforme planilha
elaborada pela empresa.

Elaboramos nova planilha identificando nas competéncias os segurados,
valores e respectivas filiais sendo que atualizados os valores foram langados
ma matriz.

Tese 6 - Aviso Prévio indenizado.

O aviso prévio indenizado foi apurado a partir de 02/2009 e representa RS
8.855,20. O Decreto n° 6.727 de 12/01/2009 revogou em seu artigo 1° a alinea
“f” do inciso V do pardgrafo 9° do art 214, o art 291 e o inciso V do art. 292
do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06
de maio de 1999. Situagdo ainda ndo consolidada, devido diversos Mandados
de Seguranca, e Decisdo do STJ.

Importa o debito consolidado em R$ 13.312,35 (treze mil e trezentos ¢ doze
reais c trinta c cinco centavos), valor consolidado em junho de 2011.

3 - AUTO DE INFRACAO DEBCAD — N° 37.326.611-1
FATOS GERADORES
GC - GLOSADO COMPENSADO

Constitui fato gerador os levantamentos desta rubrica, a Glosa da
compensacao efetuados pela empresa a titulo de:

- Diferenca a maior da base de célculo Exclusé@o de Horas Extras
- Excluséo Adicional Noturno

- 1/3 de Férias

- Salério Maternidade

Conforme j& demonstrado no Termo de Intimacdo Fiscal 002 segue andlise
sobre os valores compensados.

Na tese 1 - Diferenca a maior da base de calculo.

Neste caso cabe a empresa verificar se o espelho das rubricas apresentadas
com incidéncia na folha de pagamento esté correto ao informado na GFIP, que
conforme legenda (a) estd compondo a base de célculo do INSS, segundo o
sistema da Folha de Pagamento da Cotrimaio. A legenda (b) ndo esta
compondo a base de célculo e (c) passou a compor a base a partir de 02/20009.
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Verificamos que ndo incidiria no décimo terceiro, diferenca de décimo terceiro,
anuénios, diferencas de férias, diferenca média HE e Adicional Noturno, média
licenca maternidade, salario maternidade para a SEF e diferenca salarial.

Verificado que o declarado na GFIP est4 de acordo com a base de calculo
conforme resumo da folha de pagamento entdo nao ha como afirmar que houve
recolhimento a maior ou diferenca a maior da base de célculo.

Neste caso a empresa devera confirmar que de fato houve diferenca da base de
célculo com as devidas demonstracdes, ja que ha divergéncias com relagdo ao
declarado na GFIP. Como a empresa compensou valores, cabe a mesma
demonstrar com dados corretos ou sera necessaria a apresentacao de Arquivos
Digitais do MANAD) da respectiva folha de pagamento de todo o periodo da
apuracao dos calculos.

Como a empresa ndo se manifestou ao referido assunto no TIF 003 em que foi
demonstrado pela documentacédo apresentada pela empresa de que o valor
declarado em GFIP esta correto e que ndo houve pagamento a maior da base
de calculo.

Tese 2 - Exclusdo de Horas Extras. Tese 3 - Exclusdao Adicional noturno. Tese 5
- 1/3 de férias.

A CF/88, em seu artigo 7° pde termo a discussdo sobre a natureza
remuneratéria das horas-extras e dos adicionais por trabalho noturno ao
equipara-los a remuneragdo. Em relagdo ao adicional de 1/3 de férias, ndo
cabe contribuicéo previdenciaria somente quando tiver natureza indenizatoria.
N&o sendo esta a hipGtese, em que se postula o afastamento da incidencia sobre
o adicional de 1/3 de férias efetivamente gozadas, sendo devida a contribuigao.

Tese 7 - Salario Maternidade.

O salario maternidade possui natureza salarial e, por este motivo, integra a
base de calculo das contribuicdes previdenciarias, consoante prevé
expressamente o art. 28, § 2° da Lei 8.212/91. A empresa também nao
observou o art 30 § 11 da IN 900 de 30 de dezembro de 2008: § 11. A
restituicdo das contribuicBes previdenciarias declaradas incorretamente fica
condicionada a retificagdo da declaragdo, exceto quando o requerente for
segurado ou terceiro ndo responsavel por essa declaracao, e, também, o art 34,
§ 10 em relacdo ao periodo de 5 anos:

§ 10. O sujeito passivo podera apresentar Declaracdo de Compensagdo que
tenha por objeto crédito apurado ou decorrente de pagamento efetuado ha mais
de 5 (cinco) anos, desde que referido crédito tenha sido objeto de pedido de
restituicdo ou de ressarcimento apresentado a RFB antes do transcurso do
referido prazo e, ainda, que sejam satisfeitas as condi¢fes previstas no § 5o.

Cabe salientar que da apuracdo efetuada pela empresa abrange os seguintes
periodos:

- Diferencga da base de célculo de 10/2001 a 07/20009,
- Exclusdo de Horas Extras de 02/2000 a 07/2009,

- Exclusdo do Adicional Noturno de 10/1999 a 07/2009,
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Meérito

- 1/3 de férias de 01/2000 a 07/2009,
- Salario Maternidade de 03/2000 a 07/20009.

Os documentos examinados durante a fiscalizagdo foram os seguintes: GFIP,
GPS recolhidas, Arquivos Digitais de 2009 e 2010, Folhas de Pagamento de
2009 e 2010, Recibos de Pagamentos de.

Importa o débito consolidado deste DEBCAD em R$ 1.940.741,02 (um milh&o e
novecentos ¢ quarenta mil e setecentos e quarenta e um reais e dois centavos),
valor consolidado em junho de 2011.

Como se pode perceber, as informacdes inseridas pela fiscalizacdo no
Relatorio Fiscal sdo suficientes para proporcionar ao contribuinte pleno
conhecimento dos motivos que levaram a apuracdo dos valores apurados nos
Autos de Infracao.

Com efeito, o Relatdrio deixa claro que o Auto de Infragdo n° 37.326.6090 se
refere as compensacOes de valores recolhidos sobre o décimo terceiro salario
de 2008, o Auto de Infracdo n° 37.326.610-3 se refere as compensacdes
envolvendo recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado, e o Auto de
Infragdo n° 37.326.611-1 se refere as compensagdes envolvendo outras verbas
(horas extras, adicional noturno, terco de férias, salario maternidade e
diferengas a maior de base de célculo).

A empresa pode até discordar dos valores apurados e do entendimento adotado
pela fiscalizacdo, mas ndo pode afirmar que os Autos de Infracdo sdo
imprecisos ou estao desprovidos de fundamentagdo. Nesse ponto, cabe destacar
que a alegacdo da empresa foi apresentada de forma totalmente genérica. Ela
ndo indicou quais seriam o0s pontos obscuros do Relatério Fiscal, nem
mencionou qual fato ndo teria ficado devidamente esclarecido.

Portanto, a meu ver, ndo houve prejuizo ao direito de defesa e a preliminar de
nulidade deve ser rejeitada.”

No Auto de Infracio DEBCAD n° 37.326.609-0, referente a glosa das
compensacOes efetuadas pela empresa acima identificada nas competéncias 04/2009 e 05/2009,
envolvendo recolhimentos relativos ao décimo terceiro salario do ano de 2008 (levantamento DC
— GLOSA DECIMO TERCEIRO 2008), a recorrente aponta que o crédito utilizado para
compensacao decorreu de pagamento em dobro do 13° salario de 2008 e que o auto de infragdo
glosou quase que integralmente os valores compensados.

Neste ponto também ndo assiste razdo a recorrente. Por ocasido do langcamento, a
fiscalizacdo explicitou que considerou os valores que a recorrente poderia ter compensado e
somente glosou os valores compensados a maior:

“] - AUTO DE INFRACAO DEBCAD 37.326.609-0

Este relatorio é integrante do Auto de Infracéo - Al - de contribuigdes devidas a
Seguridade Social, que a empresa compensou nas competéncias de 04/2009 e
05/2009 referente a diferenca que a empresa compensou a maior em relacéo ao
recolhido em dobro no décimo terceiro de 2008.
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FATOS GERADORES
Constituem fatos geradores das contribui¢des lancadas conforme rubricas:
DC - GLOSA DECIMO TERCEIRO 2008

Constituem fatos geradores das contribui¢des langadas deste débito, os valores
referentes a glosa de valores compensados a maior nas competéncias de
04/2009 e 05/2009 originados do recolhimento em dobro do décimo terceiro de
2008 nas seguintes condices:

A empresa recolheu a titulo de INSS o valor de R$ 387.544,74 e de R$
72.980.32 de terceiros.

A compensacdo de 02/2009 foi de RS 69.975,73, em 03/2009 foi de R$
63.393,64, em 04/2009 foi de R$ 178.956.96 e em 05/2009 foi de R$ 115.423,29
totalizando R$ 427.849,62.

Atualizando os valores a empresa poderia ter compensado nas competéncias de
02/2009 e 03/2009 e conforme planilha anexa na competéncia de 04/2009
poderia ter compensado R$ 69.760.15 o que representa 38,981524% do que foi
compensado e neste caso o restante de 61,018476 foi glosado, bem como o
valor compensado na competéncia 05/2009 integralmente conforme verificados
e identificados no Relatério de Langamentos - RL e conforme relagéo no DD -
Discriminativo do Débito.

Os documentos examinados durante a fiscalizago foram os seguintes: GFIP,
GPS recolhidas e planilha fornecida pela empresa.

Importa o débito consolidado em R$ 313.209,00 (trezentos e treze mil e
duzentos e nove reais), valor consolidado em junho de 2011.

Quanto ao Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.326.610-3, referente a glosa das
compensacOes efetuadas envolvendo recolhimentos relativos a aviso prévio indenizado, em meu
entendimento, cabe razdo a recorrente.

Cumpre citar 0 REsp 1230957/RS, julgado como recurso representativo de
controvérsia, que deve ser reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no ambito do
STJ, pelo qual decidiu-se que ndo incidiria contribuicdo previdenciaria sobre o0 aviso prévio
indenizado, conforme tem sido decidido neste CARF:

“AVISO PREVIO INDENIZADO. CONT. RIBUICOES PRE VIDENCIARIAS.
NAO INCIDENCIA. STJ. RECURSO REPETITIVO.
Tendo o STJ decidido em sede de recurso repetitivo, especificamente no REsp.
n° 1.230.957/RS, que ndo incide contribuigdes previdenciarias sobre o aviso
prévio indenizado, tel entendimento deve ser repetido no CARF, conforme arts.
45, Vle 62, § 1° 'b', do Anexo Il ao RICARF.”

(Acdrdéo n° 2202-004.358, de 05/04/2018)

“AVISO PREVIO INDENIZADO. NAO INCIDENCIA CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. JURISPRUDENCIA UNISSONA. RECURSO
REPETITIVO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.
Em face da natureza eminentemente ndo remuneratéria do verba denominada
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Aviso Prévio Indenizado, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de
Justica nos autos do Recurso Especial n°® 1.230.957/RS, julgado sob a
indumentéria do artigo 543-C, do CPC, o qual é de observancia obrigatéria
por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2°, do RICARF, ndo ha se falar
em incidéncia de contribuicdes previdenciarias sobre aludida rubrica, impondo
seja rechagada a tributagdo imputada.”

(Acordéo n° 2401-004.999, de 08/08/2017)

Quanto ao Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.326.611-1, que se refere a glosa das
compensacoes envolvendo recolhimentos relativos a horas extras, adicional noturno, terco de
férias, salario maternidade e diferencas a maior de base de célculo, cabe a apreciacéo especifica
de cada uma destas parcelas.

No que tange ao terco de férias e salario maternidade, cumpre citar,
também, o Resp 1230957/RS, julgado como recurso representativo de controveérsia, que
deve ser reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no ambito do STJ, pelo qual
decidiu-se que ndo incidiria contribuicdo previdenciaria sobre o terco de férias e que incidiria
sobre o salario maternidade, conforme tem sido decidido neste CARF:

“TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS, AVISO PREVIO INDENIZADO E
OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO-DOENCA. NAO
INCIDENCIA CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. JURISPRUDENCIA
UNISSONA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

Em face da natureza eminentemente ndo remuneratéria das verbas
denominadas terco constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os quinze
dias que antecedem o auxilio-doenca, na forma reconhecida pelo Superior
Tribunal de Justica nos autos do Recurso Especial n° 1.230.957/RS, julgado sob
a indumentaria do artigo 543C, do CPC, o qual € de observancia obrigatoria
por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2°, do RICARF, ndo ha se falar
em incidéncia de contribuigdes previdenciarias sobre aludidas rubricas,
impondo seja rechacada a tributacéo imputada.

INCIDENCIA DE ,CONTRIBUIC}AO PREVIDENCIARIA.  SALARIO-
MATERNIDADE. SALARIO-PATERNIDADE. HORAS EXTRAS.

De acordo com a Lei n° 8.212/1991, art. 28, 82° incide contribuicéo
previdenciaria sobre o salario-maternidade. O Superior Tribunal de Justica -
STJ também se manifestou pela incidéncia da contribuicéo sobre essa verba no
julgamento do Recurso Especial - REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos
repetitivos. Incide contribuicdo previdenciaria sobre o salario-paternidade,
entendimento expresso na Solu¢do de Consulta n° 122/2015 emitida pela
Coordenagdo Geral de Tributacéo - COSIT. Incide contribuigcdo previdenciaria
sobre as horas extras e respectivo adicional, por se tratar de verba paga em
retribuicdo pela prestacéo do trabalho. O STJ também ja decidiu nesse sentido
no julgamento do Recurso Especial - REsp 1.358.281.”

(Acdrdéo n° 2402-006.660, de 03/10/2018)

Ademais, acerca do REsp 1230957/RS, hd de se salientar que o Recurso
Extraordinario interposto pela PGFN se encontrava sobrestado somente até o julgamento do RE
593068 (tema 163 da Repercussao Geral), nos seguintes termos:
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“Como o tema que ora se discute, apesar de similar ao RE 593068/SC, ndo é
idéntico, pois, enquanto naquele o sujeito passivo esta submetido a regime
proprio de previdéncia social, no caso em tela é integrante do regime geral de
previdéncia social, o feito foi admitido com fulcro no art. 543-A, § 2°, do CPC e
encaminhado ao Supremo.

Analisando o feito, o entdo relator, Min. Luiz Fux entendendo que a questdo
discutida na espécie seria idéntica a tratada no citado RE 593068 RG/SC,
determinou, nos termos do art. 328, paragrafo Unico do RISTF, a devolucdo
dos autos a esta Corte para fins de sobrestamento até o pronunciamento
definitivo do Supremo Tribunal Federal.

Assim, diante da decisdo do STF no sentido de que o tema versado nos
presentes autos é unissono com o tratado no RE 593068 RG/SC, cuja matéria
teve repercussdo geral reconhecida, determino o sobrestamento do presente
recurso extraordinario até o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do
mérito aludido feito, nos termos do artigo 328-4 do RISTF.”

Ocorre que, em 11/10/2018, o STF concluiu pela ndo incidéncia de contribuigdes
previdenciarias nas parcelas discutidas no RE 593068 (tema 163 da Repercussdo Geral),
proferindo a seguinte decisdo de julgamento, com ata de julgamento publicada em 22/10/2018:

“Decisdo: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 163 da repercusséo
geral, deu parcial provimento ao recurso extraordinario para determinar a
restituicdo das parcelas ndo prescritas, nos termos do voto do Relator, vencidos
0s Ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli (Presidente), Marco Aurélio e Gilmar
Mendes. Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte tese: “Ndo incide
contribuicdo previdenciaria sobre verba ndo incorporavel aos proventos de
aposentadoria do servidor publico, tais como ‘ter¢o de ferias’, ‘servigos
extraordinarios’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de insalubridade’”, vencido
0 Ministro Marco Aurélio. Nao votou o Ministro Alexandre de Moraes,
sucessor do Ministro Teori Zavascki. Ausente, justificadamente, o Ministro
Celso de Mello. Plenario, 11.10.2018.”

Portanto, entendo haver incidéncia de contribui¢bes previdenciarias sobre o
salario maternidade e quanto ao adicional de férias, assiste razdo ao recorrente, no sentido de que
ndo incidem contribuicbes previdenciarias.

Quanto ao adicional noturno, cumpre citar o julgamento realizado pelo STF no
RE 565160, com repercussao geral reconhecida, portanto, de observancia obrigatéria por este
colegiado, com a controvérsia assim delimitada:

“Tal como fez o Tribunal Regional Federal da 4° Regido, delimito a
controvérsia, no que envolvido processo subjetivo. Eis o pedido formulado na
inicial da acéo ordinaria ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social
— INSS:

[...] julgar procedente a presente agédo, declarando a inexisténcia de relacéo
juridica tributaria entre a autora e o INSS, que a obrigue a recolher a
contribuicdo previdenciaria incidente sobre o total de remuneracdes pagas ou
creditadas a qualquer titulo aos segurados empregados, conforme exigéncia do
inciso I, do art. 22, da Lei 8.212/91, com alteragdes impostas pela Lei n°
9.876/99, mais sim e tdo somente sobre a folha de salarios, sendo portanto
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excetuadas as seguintes verbas : adicionais (de periculosidade e
insalubridade), gorjetas, prémios, adicionais noturnos, ajudas de custo e
diarias de viagem (quando excederem 50% do salario percebido), comissGes e
guaisquer outras parcelas pagas habitualmente, ainda que em unidades
previstas em acordo ou convencdo coletiva ou mesmo que concedidas por
liberalidade do empregador ndo integrantes na definicdo de salario, até a
edicdo de norma vélida e constitucional para a instituicdo da mencionada
exacgao.

No julgamento do RE 565160 foi proferida a seguinte decisao pelo STF:

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
apreciando o tema 20 da repercussdo geral, conheceu do recurso
extraordindrio e negou-lhe provimento, fixando a seguinte tese: “A
contribuicéo social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do
empregado, quer anteriores ou posteriores a Emenda Constitucional n°
20/1998".

Portanto, quanto ao adicional noturno, ndo cabe raz&o a recorrente.

Quanto as horas extras, também ndo assiste razdo a recorrente e cumpre citar o
REsp 1358281/SP, julgado como recurso representativo de controvérsia, que deve ser
reproduzida pelos conselheiros, posto que definitiva no ambito do STJ, pelo qual decidiu-se
que incidiria contribuicdo previdenciaria sobre esta parcela, conforme tem sido decidido neste
CARF:

“HORA EXTRA. CONTRIBUICOES _PRE VIDENCIAR]AS. INCIDENCIA.
RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

O Superior Tribunal de Justica firmou a tese que "As horas extras e seu
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratéria, razdo pela
qual se sujeitam a incidéncia de contribuicdo previdenciaria." (Tema n° 687)
nos autos do REsp n° 1.358.281, julgado sob a indumentaria do artigo 543-C,
do CPC/1973, o qual é de observancia obrigatéria por este Colegiado nos
termos do artigo 62, § 2°, do Anexo Il ao RICARF.”

(Ac6rdao n° 2202-003.771, de 04/04/2017)

Por fim quanto as diferencas a maior de base de calculo, ndo cabe razdo a
recorrente, tendo a fiscalizagdo explicitado o que se segue:

“Verificado que o declarado na GFIP estd de acordo com a base de cdlculo
conforme resumo da folha de pagamento entdo ndo h4 como afirmar que houve
recolhimento a maior ou diferenca a maior da base de célculo.

Neste caso a empresa devera confirmar que de fato houve diferenca da base de
célculo com as devidas demonstracdes, ja que h& divergéncias com relagdo ao
declarado na GFIP. Como a empresa compensou valores, cabe a mesma
demonstrar com dados corretos ou serd necessaria a apresentacdo de Arquivos
Digitais do MANAD) da respectiva folha de pagamento de todo o periodo da
apuracao dos calculos.
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Como a empresa ndo se manifestou ao referido assunto no TIF 003 em que foi
demonstrado pela documentacdo apresentada pela empresa de que o valor
declarado em GFIP esta correto e que ndo houve pagamento a maior da base
de calculo.”

Ante ao exposto, voto no sentido de Conhecer do Recurso e no mérito DAR-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, para cancelar o integralmente o Auto de Infracio DEBCAD n°
37.326.610-3 e cancelar a glosa de compensacdo do terco de férias do Auto de Infracdo
DEBCAD n° 37.326.611-1.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Freitas de Souza Costa

\Voto Vencedor

Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite — Relator Designado

Divirjo do ilustre relator, exclusivamente sobre a ndo incidéncia da contribuicéo
previdenciaria sobre o terco de férias, tendo em vista decisdo do STJ, em recurso repetitivo,
ainda ndo transitado em julgado.

De fato, o Superior Tribunal de Justica (STJ) no REsp 1.230.957, julgado na
sistematica do artigo 543C do Codigo de Processo Civil (recurso repetitivo), consolidou o
entendimento da ndo incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre a remuneracdo paga sobre o
terco constitucional de férias indenizadas ou gozadas.

A vinculacdo ao decidido na sistematica dos recursos repetitivos, contudo,
demanda decisdo definitiva de mérito (Regimento Interno do CARF, art. 62).

O REsp 1.230.957 ndo transitou em julgado, por ter sido sobrestado devido ao
reconhecimento de repercussdao geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tendo por
paradigma o RE n° 593.068/SC, a tratar da contribuicdo previdencidria sobre o terco
constitucional de férias, a gratificacdo natalina, os servicos extraordinarios, o adicional noturno e
o0 adicional de insalubridade (Tema 163/STF).

Além disso, a natureza juridica do ter¢o constitucional de férias, indenizadas e
gozadas, para fins de incidéncia da contribuicdo previdenciaria patronal é objeto de repercusséo
geral no RE n° 1.072.485/PR, pendente de julgamento (Tema 985/STF).

Portanto, o terco constitucional integra a base de célculo das contribuigdes,
conforme ja decidido pela 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais:

TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.
ART. 214, §4°, DO DECRETO n° 3048/99.

A remuneracao de férias e seu respectivo adicional de que trata o inciso XVII do art. 7°
da Constituicdo Federal possuem natureza remuneratéria e, nessa condigdo, integram o



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 2301-006.167 - 22 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n°11070.721119/2011-73

salario de contribuigdo, para fins de incidéncia de contribui¢bes previdenciarias, nos
termos expressos no §4° do art. 214 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado
pelo Dec. n° 3.048/99.

IMPOSSIBILIDADE DE OBSERVANCIA DE DECISAO DO STJ. AUSENCIA DE
Nos termos art. 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria 343 de 09
de junho de 2015, enquanto ndo transitado em Julgado decisdo do STJ acerca da ndo
incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre um terco de férias, aviso prévio
indenizado e 15 primeiros dias do auxilio doenca ou auxilio acidente, ndo se pode
afastar regra expressa do Decreto 3048/99 quanto a incidéncia de Contribuicdes
Previdenciérias.

(...) Acdrddo 9202006.464, de 30 de janeiro de 2018.

Ante 0 exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso em relacédo a glosa
de compensacéo do terco de férias do Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.326.611-1

(documento assinado digitalmente)

Cleber Ferreira Nunes Leite



